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SINOPSE

A Rota da Seda Digital (Digital Silk Road – DSR) é uma iniciativa da política externa chinesa impulsionada pelo acirramento 
da rivalidade tecnológica sino-estadunidense. Envolto no contexto de reordenamento global das cadeias globais de valor 
marcado pela centralidade das tecnologias da informação e comunicação (TICs), este artigo analisa o papel da DSR no 
reposicionamento chinês ante a disputa com os Estados Unidos. Argumentamos que a iniciativa resulta de um processo 
histórico de sucessivas políticas industriais de longo prazo chinesas, possibilitando a internacionalização de suas big techs. 
O trabalho apresenta algumas das primeiras políticas industriais chinesas no âmbito da ciência e tecnologia (C&T) desde 
1949. Em seguida, trata das políticas industriais chinesas sob a administração Xi Jinping em meio aos desdobramentos 
da guerra comercial e tecnológica com os Estados Unidos e da pandemia de covid-19. Abordam-se os aspectos políticos 
e financeiros que viabilizam a ascensão das big techs chinesas e analisa-se em detalhe a DSR enquanto uma ferramenta 
geoeconômica chinesa. Concluímos que, à luz desta perspectiva analítica, a DSR é capaz de alinhar interesses econômicos 
domésticos a objetivos geopolíticos estratégicos, em meio à crescente disputa no campo da tecnologia.
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ABSTRACT

The Digital Silk Road (DSR) has emerged as a component of China’s foreign policy, driven by the intensifying Sino-U.S. 
technological rivalry. Situated within a broader global reconfiguration of global value chains, increasingly shaped by the 
centrality of information and communication technologies (ICTs), this article examines the role of the DSR in China’s 
strategic repositioning vis-à-vis the United States. We argue that the initiative is the outcome of a long-term historical 
process of successive Chinese industrial policies, which have enabled the international expansion of China’s big tech 
firms. The second section revisits the early industrial policies in science and technology (S&T) implemented in China 
since 1949. The third section analyzes industrial policies under the Xi Jinping administration in the context of the trade 
and technological war with the United States and the Covid-19 pandemic. The fourth section explores the political and 
financial mechanisms underpinning the rise of Chinese big tech companies. The fifth section examines the DSR in detail 
as a Chinese geoeconomic instrument. We conclude that the DSR functions as a geoeconomic tool that aligns domestic 
economic interests with strategic geopolitical objectives amid an increasingly competitive global technological landscape.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o seu surgimento, a Rota da Seda Digital (Digital Silk Road – DSR) divide opiniões de analistas 
internacionais acerca da sua real significância perante a política industrial e externa chinesa. Parte da 
literatura sobre a DSR, sobretudo de think tanks estadunidenses, enxerga a iniciativa sob uma ótica 
sinofóbica, ou seja, compreendendo que existe uma “estratégia geopolítica para maximizar o poder 
chinês por meios justos ou injustos, para espalhar o autoritarismo e minar a democracia, e para 
enfraquecer o poder global dos EUA” (Heeks et al., 2024, p. 72, tradução nossa). Discordando da 
ideia de que existe uma estratégia geopolítica tácita para minar atores específicos, compreendemos que 
a DSR é produto da continuidade de décadas de políticas industriais e de ciência e tecnologia (C&T)  
chinesas. No entanto, na medida em que estas políticas viabilizam a internacionalização de empresas 
chinesas em setores-chave das tecnologias da informação e comunicação (TICs) no contexto do 
capitalismo digital, acabam por também cumprir um papel geopolítico de garantir posições de 
destaque para a China em setores estratégicos para as suas empresas. É neste sentido, portanto, que 
depreendemos a DSR enquanto fruto da uma estratégia geoeconômica chinesa.

Uma definição sumária da geoeconomia compreende a utilização de instrumentos econômicos para 
a promoção e defesa de interesses da nação, os quais, por sua vez, produzem resultados geopolíticos 
benéficos (Blackwill e Harris, 2016). Neste processo, custos econômicos se tornam secundários 
perante os ganhos geopolíticos, mesmo em caso da existência de prejuízos (Vesentini, 1990).  
Embora a relação entre geoeconomia e geopolítica seja complexa e em muito disputada, quer para 
autores que trabalham com o conceito de forma separada (Rodrigues, 2021), quer para os que o 
concebem de modo uníssono (Kosinski e Barcellos, 2020), fato é que, no caso da DSR, sua consecução 
aparenta ser uma ferramenta de disputa hegemônica tout court, ainda que se origine, de maneira 
concreta, da necessidade de expansão dos lucros e da exportação do excedente de capital de grandes 
empresas de TICs.

Isso significa que, embora parte das análises ocidentais interprete a DSR como a busca da 
China para conectar o mundo e ganhar o futuro (Hillman, 2021), essa leitura tende a superestimar 
uma intencionalidade geopolítica autônoma da iniciativa. Argumentamos que a DSR se insere na 
continuidade da Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative – BRI) e das dinâmicas próprias 
do capitalismo contemporâneo, nas quais a exportação de capital e a expansão internacional das 
firmas constituem elementos estruturais. Nesse sentido, a DSR emerge da consolidação doméstica 
de grandes empresas chinesas de TICs e de sua necessidade de internacionalização, carregando as 
especificidades da BRI e produzindo, como consequência, efeitos geopolíticos crescentes no contexto 
da rivalidade tecnológica sino-estadunidense.

É evidente que a economia e a política se entrelaçam ao ponto de se tornarem indissociáveis, 
porém, no caso da DSR, o sequenciamento causal por detrás desta iniciativa chinesa não se inicia 
com um objetivo estritamente geopolítico, mas se finaliza. O nexo geoeconômico da DSR poderia 
ser definido, portanto, como: um instrumento econômico criado pelo Estado chinês – por meio 
de uma consecução de décadas de políticas industriais e de C&T domésticas postuladas – para 
a promoção das suas empresas de TICs, de modo a promover o desenvolvimento econômico e  
autossuficiência da nação no setor, criando cadeias de expansão da influência econômica e geopolítica 
da nação conforme atinge novos parceiros ao longo dos seus corredores.
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A partir de uma interpretação geoeconômica da DSR e da própria BRI, ambas podem ser 
compreendidas, em meio a outras motivações, como mecanismos de exportação do excedente de 
produção chinês sob condições relativamente favoráveis quando comparadas às oferecidas por parceiros 
ocidentais à maioria dos países do Sul global. Esses países, por sua vez, frequentemente enfrentam 
elevados níveis de endividamento e limitações significativas para honrar seus compromissos financeiros. 
Sob essa perspectiva, torna-se evidente que tais iniciativas não se orientam exclusivamente por uma 
lógica estritamente financeira de curto prazo, mas incorporam considerações estratégicas e tolerância 
a riscos que extrapolam os parâmetros usualmente observados em instituições financeiras ocidentais.

Com efeito, prejuízos financeiros, sobretudo no curto e médio prazo, são amplamente esperados. 
Isso se deve, em grande medida, à natureza de grandes projetos de infraestrutura, que envolvem riscos 
elevados quando implementados em contextos marcados por distintos níveis de desenvolvimento 
econômico e por fragilidades estruturais nas capacidades de pagamento. Em alguns casos, esses 
riscos são agravados por fatores adicionais, como instabilidades políticas e conflitos armados, que 
podem comprometer não apenas a viabilidade financeira dos projetos, mas também a segurança e a 
resiliência das infraestruturas construídas.

Uma vez contextualizado no momento atual da disputa sino-estadunidense, a depreensão da 
DSR enquanto parte da geoeconomia chinesa toma contornos cada vez mais importantes para a 
autossuficiência chinesa em matéria de TICs, especialmente na disputa geopolítica sob o capitalismo 
digital capitaneado globalmente pelos Estados Unidos. Em um cenário de sanções econômicas a 
inúmeros países, tarifas para setores-chave da economia chinesa em matéria de C&T e limitações ao 
acesso a recursos estratégicos, a DSR se torna não um projeto geopolítico para dominação global das 
TICs, mas uma resposta para a manutenção da atual posição chinesa global no capitalismo digital.

Dessa forma, este artigo analisa a DSR enquanto uma ferramenta geoeconômica chinesa, resultado 
de um processo histórico de sucessivas políticas industriais de longo prazo do país que possibilitaram 
a ascensão e internacionalização de suas big techs. Para tanto, o trabalho se divide em quatro seções, 
além desta introdução e da conclusão. A segunda seção apresenta algumas das primeiras políticas 
industriais chinesas no âmbito da C&T desde 1949. A terceira seção trata das políticas industriais 
chinesas sob a administração Xi Jinping em meio aos desdobramentos da guerra comercial com os 
Estados Unidos e da pandemia de covid-19. A quarta seção aborda os aspectos políticos e financeiros 
que viabilizam a capilarização das big techs chinesas. A quinta seção analisa em detalhe a DSR 
enquanto uma ferramenta geoeconômica chinesa. Por fim, na sexta seção, concluímos que, à luz 
desta perspectiva analítica, a DSR é capaz de alinhar interesses econômicos domésticos a objetivos 
geopolíticos estratégicos em meio à crescente disputa no campo da tecnologia.

2 AS POLÍTICAS INDUSTRIAIS E O DESENVOLVIMENTO DA C&T NA 
REPÚBLICA POPULAR DA CHINA: DA REVOLUÇÃO AO GOING OUT

Desde o surgimento da República Popular da China em 1949, o Estado chinês desempenhou um 
papel fundamental e contínuo no desenvolvimento da sua C&T, mesmo durante o período de 
Reforma e Abertura. Sob diferentes inovações institucionais que se acumulam na matriz institucional 
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chinesa5 (Diegues, Pereira e Hiratuka, 2023), a China foi capaz de direcionar e redirecionar suas 
políticas nacionais e industriais no âmbito da C&T de acordo com o contexto e as necessidades 
históricas de cada período.

Durante a administração Mao Zedong, o governo foi responsável por criar o Ministério de 
Postos e Telecomunicações (MPT), que também era responsável por supervisionar a produção 
nacional de equipamentos de telecomunicações (Harwit, 2008, p. 31). O lançamento do 1o Plano  
Quinquenal (1953-1957), que contou com amplo suporte dos soviéticos, foi capaz de desenvolver 
sua indústria de eletrônicos na China sob uma média anual de crescimento de 49,5%, incluindo 
equipamentos de comunicação sem fio, centrais telefônicas automatizadas, transmissores de radiodi-
fusão e alguns bens de consumo (Wen, 2020b, p. 21). O Conselho de Estado da China ainda lançou,  
em 1956, o Plano de Desenvolvimento Científico e Tecnológico de Longo Prazo (1956-1967), que tinha 
o objetivo de desenvolver setores como computação, rádio e eletrônica de alta frequência. Contudo, a 
ruptura sino-soviética em 1961 e as consequências econômicas do Grande Salto Adiante (1958-1962) 
levaram este plano a uma interrupção, com a prioridade estatal sendo redirecionada para o desenvol-
vimento de tecnologias militares como nuclear, de mísseis e aviação (Ning, 2009, p. 51).

A nova configuração geopolítica do período, marcada pelo isolamento da China e por múltiplas 
ameaças externas, acarretou uma profunda reorganização espacial do desenvolvimento nacional. Ao 
Norte, persistia a tensão com a União Soviética; ao Sul, a questão de Taiwan permanecia sem resolução; 
no Sudoeste, a disputa fronteiriça sino-indiana culminou no conflito de 1962 ao longo do planalto 
tibetano. Somava-se a esse contexto a Guerra do Vietnã, iniciada em 1955, mas intensificada com 
a entrada direta das tropas estadunidenses em março de 1965.

Diante desse cenário, o Estado chinês passou a priorizar o desenvolvimento industrial e militar 
em regiões do interior e do Oeste do país. Essa estratégia buscava reduzir a vulnerabilidade das 
zonas costeiras a possíveis invasões externas, como as experimentadas durante o período das “grandes 
humilhações”, ao mesmo tempo que reforçava a capacidade defensiva nacional (Wen, 2020b). Para 
tal, a China criou um programa nacional de investimento, que ficou conhecido como a Construção 
da Terceira Frente,6 realizando 1.100 projetos, que absorveram cerca de 40% do orçamento nacional 
para construção entre 1964 e 1980 e perduraram por três planos quinquenais em treze províncias e 
regiões autônomas em todo o país (Naughton, 1988, p. 365; Tan et al., 2021, p. 1).

A capacidade de desenvolvimento eletrônico chinês aumentou com o plano, passando 
de 460 fábricas de eletrônicos em 1966 para 2.500 em 1970, a maioria delas de propriedade 
local (2.359) (Ning, 2009, p. 53). Além dos números brutos da expansão da produção eletrô-
nica, marcos técnicos foram alcançados durante esse período, como a produção dos primeiros 
computadores desenvolvidos pela China entre 1964 e 1968, ano em que também produziu seus 
primeiros circuitos integrados (Macioti, 1971).

5. Compreendida enquanto os mecanismos formais e informais que se relacionam diretamente com seu desenvolvimento econômico, como 
leis, políticas e planos, e como estes configuram as instituições que compõem sua matriz, sendo as três instituições fundamentais o Estado, 
o mercado e as empresas.

6. O termo se refere a um conceito geomilitar sobre as áreas mais ameaçadas por guerras e conflitos. No caso chinês, a “terceira frente” 
se refere “a áreas menos desenvolvidas e geralmente mais pobres, situadas em regiões montanhosas ou inóspitas, em oposição à ‘primeira 
frente’ (as principais cidades da costa leste, até a Manchúria e até o delta do rio das Pérolas) e à ‘segunda frente’ (cidades menores mais 
afastadas da costa)” (Xu e Wang, 2022, p. 14, tradução nossa). 



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 9
A Geoeconomia da Rota da Seda Digital: política externa e industrial chinesa sob o reordenamento global sino-estadunidense

Durante a Terceira Frente, cerca de 4 milhões de trabalhadores chineses, desde operadores de 
chão de fábrica até técnicos e engenheiros, foram transferidos da costa para as bases industriais do 
interior da China. Neste processo, o governo começou a descentralizar suas políticas nacionais  
de C&T, realizando esforços para coordenar a desmistificação da eletrônica e computação não 
apenas no nível central, mas também local. Essa abordagem se tornaria uma diretriz marcante das 
telecomunicações e C&T chinesas, pautada pela centralidade de soluções locais para acompanhar 
os desafios de modernização da época.7

Em contraste com o processo linear de pesquisa teórica e experimentos de laboratório, o modelo “aprender 
fazendo”, orientado para resultados, enfatizava a extração de experiência diretamente da produção e sua 
aplicação às condições locais. [...] Essa abordagem única foi essencial para trazer a sabedoria coletiva e a 
subjetividade dos trabalhadores para a prática produtiva. Em termos simples, essas práticas representaram 
uma experiência chinesa única no desenvolvimento autossuficiente do país, que exerceu influência 
significativa no desenvolvimento pós-Mao (Wen, 2020b, p. 24, tradução nossa).

Por fim, ainda no governo Mao Zedong, em 1973, foi lançado o Plano 43, considerado a 
“segunda introdução de tecnologia em grande escala” da China (Wen, 2020b, p. 24-25, tradução 
nossa), ou sua segunda “abertura”, após os 1568 projetos com assistência soviética na década de 1950 
(Lardy, 1987, p. 177). O nome do plano refere-se ao montante de capital estrangeiro que foi aceito 
sob a forma de uma oferta de empréstimo de US$ 4,3 bilhões, dos quais US$ 3,7 bilhões foram 
gastos em instalações e equipamentos de propriedade chinesa (Hayter e Han, 1998, p. 6). Em última 
análise, antes mesmo do período amplamente reconhecido pelas contribuições de Deng Xiaoping 
ao desenvolvimento da C&T na China, o Estado chinês já havia estabelecido uma indústria rela-
tivamente autônoma no setor de TICs. Esse processo inicial foi fundamental para a conformação 
de características institucionais que viriam a desempenhar um papel central na evolução da matriz 
institucional chinesa.

Com a chegada de Deng ao poder, a C&T ganhou maior destaque enquanto uma das Quatro 
Modernizações introduzidas pelo premier Zhou Enlai em 1977. A Comissão Nacional de Ciência e 
Tecnologia, inativa durante a Revolução Cultural (1966-1976) de Mao Zedong, foi reativada para 
formular projetos de curto, médio e longo prazo. No início do novo governo, foram definidos 108 itens, 
distribuídos em 27 setores-chave, para os quais projetos de pesquisa deveriam ser desenvolvidos. 
A meta era que, em 1985, a China estivesse apenas dez anos atrasada em relação às nações mais 
desenvolvidas, de modo a modernizar a C&T no país (Hsü, 1990).

Em 1979, a Lei das Empresas de Joint Ventures foi aprovada pelo governo, possibilitando a 
entrada de investimento estrangeiro direto (IED) com maior facilidade. Esta política teve a função 
dual de estimular o crescimento via IED e exportações, ao passo que poderia controlar o grau de 
influência externa na economia, estando esta limitada a regiões estratégicas na área costeira da 
China – precisamente a área que perdeu muitas das suas indústrias durante a Terceira Frente – nas 
Zonas Econômicas Especiais (ZEEs), garantindo a gradual transferência de tecnologia e aumento 
da produtividade (Ramesh, 2013; Liu e Jin, 2022).

7. Para se ter uma ideia do atraso da China sob o governo de Mao, podemos observar a linha do tempo da produção de computadores entre 
as grandes potências, de acordo com Macioti (1971, p. 237): i) primeiro protótipo de computador – Estados Unidos: 1946; Grã-Bretanha: 1949; 
União Soviética: 1953; Japão: 1957; China: 1958; ii) primeiro uso comercial do computador – Estados Unidos: 1951; Grã-Bretanha:  
1952; União Soviética: 1958; Japão: 1959; China: 1966; iii) primeiro transistor – Estados Unidos: 1952; Grã-Bretanha: 1953; Japão: 1954; 
União Soviética: 1956; China: 1960; e iv) primeiro circuito integrado – Grã-Bretanha: 1957; Estados Unidos: 1958; Japão: 1960; União 
Soviética: 1968; China: 1969.

8. Dos quais dez foram direcionados à indústria eletrônica (Zhang, Zhang e Yao, 2006, p. 111).
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Juntamente com essas duas macropolíticas do período Deng, em 1980, um pacote de reformas 
institucionais foi responsável por levar adiante o ímpeto modernizante. A primeira delas foi a reforma das 
estatais que descentralizou o controle de muitas empresas, permitindo com que elas atuassem com 
alguma independência no planejamento, marketing, pesquisa e desenvolvimento (P&D) e retenção 
de lucros. Entre 1983 e 1986, novas reformas incluíram uma flexibilização nas restrições sobre IED 
em ZEEs, o plano de realocação das empresas que foram interiorizadas durante a Terceira Frente, 
bem como a “conversão militar”, um programa de investimento que induziu uma transformação na 
produção militar para a produção civil (Ning, 2009). É neste contexto que, por exemplo, os gigantes 
do setor de TICs chinês tiveram as condições e incentivos institucionais, financeiros e políticos 
necessários para crescer, como Huawei, ZTE, TCL e Lenovo, originalmente conhecida como Legend 
(Wen, 2020b).

As últimas políticas industriais chinesas do século XX que valem ser mencionadas antes de 
adentrarmos no século XXI são as de Campeões Nacionais, Great Firewall e Going Out. A política 
dos Campeões Nacionais, também conhecida como Equipe Nacional, foi implementada entre 1991 e 
1997, composta por 120 grupos industriais estatais reunidos pelo Conselho de Estado, dos quais dez 
eram do setor de eletrônicos, como a Legend, futura Lenovo. Essas empresas receberam assistência 
completa do governo, incluindo apoio financeiro, indução de IED com direitos especiais em auto-
nomia de gestão, aconselhamento político sobre operações em ambientes estrangeiros e assistência 
na coordenação de suas atividades no exterior (Murphy, 2022, p. 160-161).

A Great Firewall, estabelecida em 1997 (Azmeh, Foster e Echavarri, 2020; Bratton, 2018; 
Mueller, 2011; Naughton, 2020; Rolf e Schindler, 2023; Shen, H., 2021; Tsui, 2007; Wu e  
Gereffi, 2018), caracterizou-se pela implementação de medidas legislativas para regular a internet 
em âmbito nacional, limitando a ação de empresas estrangeiras em favor de empresas domésticas 
(Azmeh, Foster e Echavarri, 2020; Mueller, 2011; Wu e Gereffi, 2018). A regulação se impôs em 
mídias sociais, listas proibidas de protocolos de internet – ou internet protocols (IPs) –, filtros de 
palavras-chave, gateways de dados etc. (Tsui, 2007).

Ademais, empresas de internet estrangeiras que desejavam atuar na China deveriam passar por 
rigorosos requisitos de licenciamento, o que continha ainda mais sua expansão no mercado chinês 
(Rolf e Schindler, 2023). Isso criou uma espécie de “efeito Galápagos”, fazendo com que, desde 
o princípio, o desenvolvimento da indústria da internet na China fosse desacoplado de suas 
rivais estadunidenses (Bratton, 2018). Dessa forma, essa política promoveu a proteção da indústria  
nascente (Rolf e Schindler, 2023) e protegeu economicamente o mercado interno para  
empresas nacionais (Shen, H., 2021), garantindo a soberania nacional e preparando o terreno 
para o surgimento das gigantes chinesas da tecnologia.

Por fim, por meio da política de Going Out o governo incentivava a internacionalização das 
suas campeãs nacionais, fornecendo apoio e estímulo específico para cada tipo de formação eco-
nômica, contando com o papel dos fundos soberanos da China para apoiar as fusões e aquisições 
dessas empresas (Liu, 2023, p. 11). No continente africano, por exemplo, o governo chinês fornecia 
subsídios, empréstimos e subvenções, incluindo mecanismos como o China-Africa Development 
Fund (CADF) (Murphy, 2022, p. 177). A política também visionava

redirecionar o excedente de capital doméstico para investimentos no exterior, a fim de diminuir os 
investimentos especulativos no país e moderar a pressão de valorização do renminbi, mantendo assim 
a competitividade das exportações chinesas nos mercados globais (Liu, 2023, p. 48, tradução nossa).
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A política de Going Out constitui a última estratégia do século XX a ser analisada, em razão 
de sua influência duradoura e de sua relevância para a continuidade da matriz institucional chinesa. 
Concebida inicialmente para redirecionar o excedente de capital doméstico e ampliar a competiti-
vidade internacional das empresas chinesas, essa política fornece as bases para iniciativas posteriores. 
Nesse sentido, a BRI e a DSR podem ser interpretadas como instrumentos geoeconômicos que não 
apenas dão continuidade mas também expandem o alcance das políticas industriais chinesas de 
C&T, incorporando, de forma progressiva, dimensões geopolíticas no contexto de intensificação da 
rivalidade internacional. Esses elementos são examinados na próxima seção.

Ao avançarmos para o século XXI, contudo, é importante destacar que, nesse momento histórico, 
o objetivo que anteriormente se concentrava em alcançar os países desenvolvidos em termos de C&T – 
como forma de compensar o atraso relativo do desenvolvimento chinês e essencialmente voltado 
ao âmbito doméstico – passa a assumir uma dimensão externa. Esse deslocamento reposiciona a 
China no centro das cadeias globais de valor e da disputa tecnológica, cuja intensificação se torna 
particularmente evidente a partir da década de 2010.

3 POLÍTICA INDUSTRIAL CHINESA DE 2015 A 2025 VIS-À-VIS A GUERRA 
COMERCIAL E A PANDEMIA DE COVID-19

De 2015 a 2025, a política industrial chinesa passou a enfatizar de forma mais intensa a busca 
por autossuficiência tecnológica, objetivo historicamente presente desde 1949, mas que ganhou 
centralidade renovada no contexto da guerra comercial e tecnológica com os Estados Unidos e das 
disrupções nas cadeias globais de valor decorrentes das medidas de enfrentamento à pandemia de 
covid-19 (Naughton, Xiao e Xu, 2023). O objetivo desta seção é reconstruir a coevolução entre a 
matriz institucional chinesa e suas políticas de desenvolvimento produtivo, com ênfase nas políticas 
industriais, à luz destes dois eventos, conforme destacado pela literatura que enfatiza a capacidade 
chinesa de articular mudanças institucionais e políticas de desenvolvimento de forma coevolutiva 
(Diegues, Pereira e Hiratuka, 2023).

Tomamos 2015 enquanto o marco inicial desta seção, dada a criação de dois programas importantes 
de longo prazo no campo da C&T: o Made in China 2025 e o Internet Plus. Entre seus objetivos 
estavam a expansão da economia digital, o fomento a inovações tecnológicas disruptivas, o aumento 
da competitividade internacional de empresas tecnológicas e manufatureiras, junto com a integração 
dessas tecnologias na manufatura e na economia real (Diegues e Roselino, 2021; Hiratuka e Diegues, 
2021; Khanal, Zhang e Taeihagh, 2024; Liu et al., 2020; Naughton, 2020; Shen, H., 2020; Zenglein 
e Holzmann, 2019).

Em 2016, o Comitê Central do Partido Comunista Chinês publicou o Outline of the national 
innovation-driven development strategy com a ambição de diminuir e superar as brechas tecnológicas da 
China em comparação aos seus concorrentes internacionais (Zenglein e Holzmann, 2019). Figurava 
entre as prioridades do programa impulsionar o desenvolvimento tecnológico, científico e inovador, 
focalizando especialmente as tecnologias de inteligência artificial (IA) (Naughton, 2020). Estas 
eram vistas como de suma importância para a sua autonomia internacional e seu desenvolvimento 
socioeconômico (Zhao, 2016).
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Em 2017, o Three-year action plan to promote the development of a new generation of artificial 
intelligence industry (2018-2020) foi lançado durante o XIX Congresso Nacional do Partido 
Comunista Chinês (China, 2017 apud Liu et al., 2020). Esse plano constituiu a primeira fase do 
New Generation AI Development Plan (Xi, 2017 apud Liu et al., 2020) e mais uma vez posicionou 
o desenvolvimento das tecnologias de IA como um setor nacional estratégico, se tornando prioridade 
nacional (Wu et al., 2020).

Em janeiro de 2018, Donald Trump impôs a primeira rodada de tarifas aos produtos chineses, 
inaugurando a duradoura guerra comercial e tecnológica entre as duas potências. Inicialmente, as 
tarifas foram direcionadas para o setor de painéis solares e máquinas de lavar. Contudo, após oito 
anos de negociações, o conflito passou a incidir sobre as exportações chinesas de alta tecnologia 
e valor agregado. Paralelamente, os Estados Unidos passaram a impor restrições à exportação de 
componentes e maquinários considerados estratégicos para o desenvolvimento produtivo e tecno-
lógico chinês (Qiu, 2023). De acordo com Naughton, Xiao e Xu (2024), a guerra levou a China a 
reconhecer sua dependência da importação de tecnologias essenciais, as chamadas “tecnologias de 
gargalo” (bottleneck technologies). Essa dependência passou a ser percebida como um risco significativo 
para a cadeia produtiva da economia do país, sobretudo diante da possibilidade de interrupções no 
fornecimento externo desses insumos tecnológicos.

Em maio de 2019, sob a justificativa de segurança nacional, os Estados Unidos incluíram a 
gigante em telecomunicações Huawei em uma extensa lista de empresas sancionadas. Esta inclusão 
proibiu não só que ela comprasse peças e componentes tecnológicos vitais advindos dos Estados 
Unidos, mas também que vendesse seus próprios produtos (United States, 2019; Shepardson e 
Freifeld, 2019). Quatro meses depois a lista aumentou, impondo as mesmas restrições para mais 
oito empresas chinesas líderes em tecnologias de reconhecimento facial e de voz, equipamentos de 
vigilância e desenvolvimento de IA9 (Shepardson e Horwitz, 2019).

Como resposta, ainda em 2019, o governo chinês lançou o National new generation artificial 
intelligence innovation and development pilot zone. Esse projeto se baseia no plano de ação de IA de 
2017 e tem como objetivo a definição, o desenvolvimento e a implementação de zonas direcio-
nadas à aplicação de tecnologias de IA (Khanal, Zhang e Taeihagh, 2024). No mesmo ano, durante 
a quarta sessão plenária do XIX Comitê Central, se propôs a criação de um new-style national team 
com o objetivo de conquistar tecnologias-chave sob as condições de uma economia socialista de 
mercado (Naughton, Xiao e Xu, 2023). Dessa forma, o lema comumente associado ao período da 
economia planejada chinesa, Centralizing Power to Do Great Things, passou a ser reutilizado sob 
um novo contexto.

Em 2020, a pandemia de covid-19 causou uma disrupção generalizada nas cadeias globais de 
valor, interrompendo diversas redes comerciais e mudando significativamente o cenário do comércio 
mundial (Naughton, Xiao e Xu, 2023). No mesmo ano, o Comitê Central do Partido Comunista Chinês 
lançou o 14o Plano Quinquenal, o qual possui um foco específico em autonomia técnica em TICs 
(Xinhua, 2020 apud Hussain et al., 2023) e domínio das tecnologias-chave (Naughton, Xiao e Xu, 2023).  
Além disso, durante a quinta sessão plenária do XIX Comitê Central, os termos self-sufficiency e 
self-empowerment foram empregados no contexto de apoiar estrategicamente o desenvolvimento 

9. Entre as empresas sancionadas, se encontravam Hikvision, SenseTime, Megvii Technology, iFlytek, Zhejiang Dahua Technology, Xiamen 
Meiya Pico Information, Yitu Technology e Yixin Science and Technology.
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nacional de C&T. É evidente, portanto, como a autossuficiência se tornou ainda mais central no 
discurso dos formuladores de política chineses (Naughton, Xiao e Xu, 2024).

Em 2021, além das tarifas impostas anteriormente e os controles sobre exportações, a admi-
nistração de Biden impôs novas medidas protetivas contra a entrada de capital estadunidense na  
China (Qiu, 2023). Em janeiro, a Bolsa de Valores de Nova York anunciou que retiraria da listagem as 
ações da China Mobile, China Telecom e China Unicom (Osipovich e Ping, 2021). Para Naughton, 
Xiao e Xu (2023), o impacto conjunto da guerra comercial e tecnológica com a disrupção de cadeias 
globais de valor causada pela pandemia de covid-19 validou e incentivou as mudanças nas políticas 
industriais chinesas. É nesse contexto que o secretário-geral do Partido Comunista Chinês, o presidente 
Xi Jinping, discursou advogando a “construção de centros nacionais de ciência ou centros regionais 
de inovação científica e tecnológica com base nas necessidades e vantagens locais” (Xi, 2021a apud 
Naughton, Xiao e Xu, 2023, p. 27, tradução nossa). Estes centros uniriam laboratórios nacionais, 
institutos nacionais de pesquisa, universidades de pesquisa de alto nível e importantes empresas de 
tecnologia para promover a autossuficiência tecnológica (Naughton, Xiao e Xu, 2023).

Em 2022, mais uma vez a guerra comercial e tecnológica se intensificou. Dessa vez, os Estados 
Unidos passaram a alvejar um dos mais importantes setores em disputa, o dos semicondutores  
(Qiu, 2023). Um exemplo ilustrativo dessa dinâmica é a proibição, imposta pelos Estados Unidos, de 
que 59 empresas chinesas do setor de semicondutores recebessem investimentos norte-americanos, 
entre as quais se destacam a Huawei e a SMIC, importantes produtoras de microchips (Qiu, 2023). 
Além disso, o governo dos Estados Unidos anuncia restrições à exportação de chips de IA de 
última geração à China, o que gerou impactos de larga escala na fabricante norte-americana 
Nvidia (Edwards, 2023). No mesmo ano, durante o XX Congresso do Partido, o debate focou 
amplamente na promoção de uma política industrial baseada em segurança nacional (Naughton, 
Xiao e Xu, 2024). Além disso, o Ministério de Ciência e Tecnologia da República Popular da China 
e o Ministério das Finanças chinês lançaram o Action plan for improving enterprises’ technological 
innovation capability (2022-2023), incentivando empresas a serem mais inovativas e avançarem na 
fronteira tecnológica (Naughton, Xiao e Xu, 2023).

Em 2023, o governo dos Estados Unidos publicou uma regra definitiva que impõe licenças 
obrigatórias para exportar chips mais avançados. Vale ressaltar que houve uma tentativa por parte da 
Nvidia de contornar as restrições anunciadas em 2022 desenvolvendo versões menos avançadas de 
seus chips, como nos modelos A800 e H800. Entretanto, observou-se o contra-ataque levado a cabo 
pelo governo dos Estados Unidos, que passa a alvejar tanto os modelos A100, H100, L40S, quanto 
os novos modelos criados para contornar o anúncio, o A800 e H800 (Edwards, 2023).

Em maio de 2024, ainda durante a administração Biden, as tarifas impostas a painéis solares 
dobraram e as de baterias elétricas de lítio para carros elétricos mais que triplicaram, setores nos 
quais a China lidera (Boak et al., 2024). Já em setembro do mesmo ano, houve outro aumento nas 
tarifas sobre produtos importados da China em 100% para carros elétricos, 50% para painéis solares 
e 25% para baterias elétricas, minerais críticos, ferro e alumínio (Lobosco, 2024). No fim do ano, 
a resposta da China foi lançar uma investigação contra a Nvidia sob alegação de violação das leis 
antimonopólio (Sherman, 2024).
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Por fim, em 2025, houve o começo do segundo mandato de Donald Trump, que retoma de 
maneira fulminante a imposição de tarifas, reescalando a guerra tarifária. Seria demasiado extensivo 
reconstruir todas as rodadas de imposição de tarifas, mas a título de exemplo é interessante ressaltar 
que as tarifas que giravam em torno de 10% em fevereiro chegaram até 125% em maio de 2025. 
Também em maio, chefes de Estado de ambas as potências se propuseram a baixar as tarifas de volta 
aos 10% por noventa dias e negociar. Em julho, foi anunciado um acordo, firmado em novembro, 
reduzindo por definitivo as tarifas a 10% (Bown, 2025). Vale ressaltar que muito dessa negociação 
se baseou no fato de a China ter imposto controles sobre a exportação de terras e minerais raros para 
os Estados Unidos desde março, algo que foi suspenso apenas no fim das negociações, demonstrando 
sua importância geopolítica nas cadeias globais de valor.

Fica claro que houve um entendimento comum entre os formuladores de políticas chineses 
de que o self-sufficiency e self-empowerment do país adviriam do fortalecimento endógeno de sua 
capacidade de dominar tecnologias centrais essenciais (Naughton, Xiao e Xu, 2023). Portanto, por 
meio do domínio das tecnologias de gargalo, a China aumentaria sua resiliência nas cadeias globais 
de valor, reduzindo sua vulnerabilidade aos embargos tecnológicos e comerciais estadunidenses, os quais 
representam riscos significativos para a segurança doméstica chinesa (Naughton, Xiao e Xu, 2023). 
Nesse sentido, a China compreendeu que o futuro de sua trajetória de desenvolvimento não poderia 
depender apenas das tecnologias de ponta nas quais já possui clara vantagem competitiva (como 
painéis solares e veículos elétricos), mas também deveria priorizar a superação das tecnologias de 
gargalo, como a manufatura de semicondutores avançados, nas quais o país ainda depende de impor-
tações suscetíveis a bloqueios (Naughton, Xiao e Xu, 2023, 2024).

Em conclusão, a figura 1 sumariza os programas e as iniciativas que deliberadamente visam 
tecnologias disruptivas e evidenciam um esforço ativo da China para conquistar autossuficiência 
abrangente nos diferentes setores de TICs, ao mesmo tempo que disputa a definição de padrões no 
cenário tecnológico, precisamente sua nova fronteira na rivalidade com os Estados Unidos (Cheng 
e Zeng, 2022; Khanal, Zhang e Taeihagh, 2024). Isso evidencia o que Lundvall e Rikap (2022) 
denominam tecnonacionalismo, manifestado tanto no plano doméstico, por meio de instrumentos 
de política industrial, quanto no plano externo, mediante a DSR, analisada na próxima seção.

O escalonamento da disputa tecnológica e comercial entre China e Estados Unidos evidenciou 
de forma ainda mais explícita a imbricação entre instrumentos econômicos e objetivos estratégicos de 
ambas as potências. Embora as políticas industriais chinesas respondam a imperativos de desenvol-
vimento econômico e competitividade tecnológica, a intensificação da rivalidade sino-estadunidense 
confere a essas políticas uma dimensão geopolítica cada vez mais pronunciada. Essa dimensão torna-se 
perceptível por intermédio do conteúdo das restrições tarifárias e tecnológicas impostas por ambos os 
lados, bem como pela centralidade e urgência que as medidas de autossuficiência tecnológica chinesas 
assumem diante da possibilidade concreta de limitação do acesso a tecnologias críticas e de gargalo. 
Nesse sentido, a DSR e as políticas industriais a ela associadas não podem ser compreendidas apenas 
como mecanismos defensivos ou como estratégias puramente geopolíticas, mas como ferramentas 
que articulam motivações econômicas domésticas com respostas estratégicas ao reposicionamento 
do cenário tecnológico global.
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FIGURA 1
Cronologia das políticas industriais chinesas voltadas ao desenvolvimento tecnológico e dos eventos 
geopolíticos mais importantes (2015-2025)

Governo Trump II
(2025-presente)
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2024
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4 A CONSTRUÇÃO POLÍTICA E FINANCEIRA DO PODER DAS  
BIG TECHS CHINESAS

As big techs chinesas se beneficiam diretamente de instrumentos seletivos de política industrial. Esses 
mecanismos aparecem de forma variada, como programas estatais direcionados a setores de alta tecno-
logia e iniciativas de financiamento público e privado, entre elas o capital de risco, os guidance funds10 
e os investimentos diretos voltados ao fortalecimento de atividades de P&D e à expansão de empresas 
tecnológicas (Hiratuka e Diegues, 2021; Jia e Winseck, 2018; Qiu, 2023; Zhao e Jiang, 2021). Até 
2021, mais de 1.900 iniciativas desse tipo haviam sido implementadas e juntas direcionaram mais 
de US$ 855 bilhões para a formação de capital em níveis nacional, provincial e local (Qiu, 2023).

O Estado é uma das principais fontes desses recursos. Em 2019, fundos estatais de venture capital 
administravam quase dois terços de todo o mercado chinês de capital de risco (Rolf e Schindler, 2023), 
o que evidencia o papel central do Estado como investidor e ator estratégico na economia digital 
do país (Qiu, 2023). Apesar disso, capitais internacionais também desempenharam papel 
importante na expansão das big techs chinesas. A presença da Baidu na Nasdaq, da Alibaba na Bolsa 
de Nova York e da Tencent na Bolsa de Hong Kong mostra como investidores estrangeiros contribuíram 
para a consolidação financeira dessas empresas (Jia e Winseck, 2018). Em 2015, esse movimento 
se refletiu nas posições que as três ocupavam entre as maiores empresas de internet do mundo 
medidas por capitalização de mercado, com Alibaba em sexto lugar, Tencent em quinto e Baidu em  
oitavo (Jia e Winseck, 2018). Em novembro de 2025, esses números haviam se alterado, com a 
Alibaba permanecendo em sexto lugar, a Baidu caindo para 32o e a Tencent subindo para quarto lugar.11

A ampliação da presença de capital estrangeiro estimulou o Estado chinês a aprofundar expe-
rimentos com estruturas de propriedade mista. A partir de 2022, autoridades passaram a incentivar 
parcerias acionárias entre empresas estatais de telecomunicações e grandes plataformas privadas.  
Um exemplo é a joint venture que associou a China Unicom e a Tencent, cuja estrutura acionária 
atribuiu 48% para o Estado, 42% para a plataforma privada e 10% para os funcionários. Experiências 
semelhantes foram estabelecidas entre China Telecom e Alibaba e entre China Mobile Shanghai e 
JD.com, ambas voltadas ao desenvolvimento de serviços de cidades inteligentes e computação 
em nuvem (Qiu, 2023).

Esse conjunto de fatores institucionais e financeiros moldou o ambiente no qual emergem as 
plataformas chinesas e no qual Baidu, Alibaba e Tencent (conhecidas pelo acrônimo BAT) passam a 
ocupar posição de destaque no capitalismo digital global. O tamanho da base doméstica de usuários 
sempre desempenhou um papel essencial nesse processo, dado que apenas em 2020 o comércio eletrô-
nico movimentou mais de US$ 203 bilhões e representou aproximadamente 26% do comércio de 
serviços do país (Gao, 2022). Entre os usuários de internet chineses, o comércio eletrônico apresenta 
elevada penetração. Dados oficiais de junho de 2024 indicam que 905 milhões de chineses realizavam 
compras online, representando 82,3% do total de internautas do país (CNNIC, 2024). Esse número 
consolida a China como o maior mercado de e-commerce do mundo, refletindo a centralidade das 
plataformas digitais na economia chinesa.

10. Os fundos de orientação são fundos de investimento público-privados que visam gerar retornos financeiros e promover objetivos da política 
industrial chinesa, incluindo a busca pela liderança em IA e outras tecnologias estratégicas e emergentes (Luong, Arnold e Murphy, 2021, p. 1). 

11. Disponível em: https://companiesmarketcap.com/internet/largest-internet-companies-by-market-cap/. Acesso em: 10 dez. 2025.

https://companiesmarketcap.com/internet/largest-internet-companies-by-market-cap/
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Diante dessa relevância, o Estado passou a adotar uma postura ativa em relação à chamada 
plataformização da economia. Essa perspectiva entende as plataformas digitais como elementos 
infraestruturais capazes de reorganizar setores inteiros da economia e apoiar a transição para um 
padrão de consumo estruturado por tecnologias digitais (Yuan e Zhang, 2024). Ao mesmo tempo, 
a expansão dessas plataformas é continuamente orientada para metas nacionais de desenvolvimento, 
estabelecendo conexões entre a economia digital emergente e a economia real (Davis e Xiao, 2021; 
Yuan e Zhang, 2025). Essa orientação aparece na ampla distribuição de contratos governamentais 
(Kubota e Lin, 2019) e no acesso privilegiado a dados gerados internamente, um recurso essencial 
para o avanço das grandes plataformas, sobretudo o BAT (Lundvall e Rikap, 2022).

Além dos incentivos públicos, as próprias empresas passaram a adotar estratégias de crescimento 
que são típicas do capitalismo digital global, como o modelo de crescimento antes do lucro e a expansão 
por meio de fusões e aquisições (Yuan e Zhang, 2025). Entre 2014 e 2016, mais de 1.100 fusões e 
aquisições ocorreram na China nos setores de tecnologia, mídia e telecomunicações (Jia e Winseck, 2018), 
ampliando o escopo operacional das plataformas, diversificando as fontes de receita e fortalecendo 
sinergias obtidas com a integração de dados e estratégias de promoção entre produtos e serviços, 
gerando economias de escala e de escopo.

A literatura também destaca a cooperação estratégica entre as próprias gigantes digitais.  
Naughton (2020) descreve a importância dos privilégios dados às plataformas digitais, enquanto 
Lundvall e Rikap (2022) mostram como grandes empresas atuam como coordenadoras de redes 
dentro do sistema nacional de inovação. Essa atuação reforça a capacidade de planejamento e 
acelera o processo de modernização da estrutura produtiva. O resultado é um ambiente altamente 
concentrado que, segundo Jia e Winseck (2018), pode ser caracterizado como um oligopólio restrito 
dominado por BAT, o que permite a captura de rendas extraordinárias associadas ao poder de mer-
cado dessas plataformas. É nesse contexto que outra perspectiva fundamental deve ser ressaltada: 
a dimensão e a escala da base doméstica de usuários de internet na China (Jia e Winseck, 2018).

Entre 1998 e 2001, por exemplo, uma fase explosiva de desenvolvimento comercial e   
de expansão do uso popular elevou o número de usuários de internet no país de menos de  
1,2 milhão para cerca de 26,5 milhões (Dai, 2002). De forma mais contemporânea, em 2016, a 
China já contabilizava mais de 700 milhões de usuários, com uma taxa de penetração próxima 
de 50% da população (Jia e Winseck, 2018). Em 2020, esse número alcançou 989 milhões de  
pessoas (Shen, H., 2021). Dados oficiais de 2024 confirmam que a China abriga a maior população 
online do mundo, com 1,1 bilhão de usuários de internet (CNNIC, 2024), sendo líder global em 
áreas como comércio eletrônico e pagamentos digitais.

Nesse vasto mercado doméstico protegido, cria-se um terreno fértil para que as empresas nacionais 
experimentem (geralmente em nível provincial) e utilizem os dados coletados para treinar seus sistemas 
de IA, submetendo seus usuários a formas de dominação algorítmica (Lundvall e Rikap, 2022), ao 
mesmo tempo que se beneficiam de fortes economias de escala, efeitos de rede e baixos custos margi-
nais (Jia e Winseck, 2018). Vale destacar o aumento da participação da economia digital12 no produto 
interno bruto (PIB) da China, de aproximadamente 30% em 2019 para 40% em 2021 (Sun, 2022). 

12. Segundo a Statistical classification of digital economy and its core industries, publicada pelo National Bureau of Statistics da China, 
a economia digital compreende cinco categorias: i) manufatura de produtos digitais; ii) serviços de produtos digitais; iii) aplicação de 
tecnologias digitais; iv) indústrias impulsionadas por fatores digitais; e v) indústrias de melhoria de eficiência digital (National Bureau of 
Statistics of China, 2024).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202618
A Geoeconomia da Rota da Seda Digital: política externa e industrial chinesa sob o reordenamento global sino-estadunidense

Por essa razão, as gigantes tecnológicas chinesas contam com uma parcela enorme da população utili-
zando celulares e a internet, o que gera volumes massivos de dados que são produzidos, armazenados 
e utilizados para fins econômicos (Lundvall e Rikap, 2022). Se no nível interno as big techs chinesas 
aperfeiçoam seus serviços e desenvolvem seus produtos, é no nível externo que seu potencial econômico 
e político alcança seu zênite.

5 ROTA DA SEDA DIGITAL COMO FERRAMENTA GEOECONÔMICA CHINESA

O governo chinês lançou a BRI em 2013 como uma estratégia abrangente de desenvolvimento 
internacional que busca ampliar sua influência econômica e política por meio de investimentos  
em infraestrutura, comércio e integração logística em regiões da Ásia, África, Europa e América Latina. 
A iniciativa é apresentada como um esforço de benefício mútuo e desenvolvimento inclusivo, ao 
mesmo tempo que reforça a posição da China nas cadeias globais de valor, incentiva o uso inter-
nacional do renminbi, abre novos mercados para exportações de maior valor agregado e facilita o 
fluxo de produtos primários rumo ao território chinês (Huang, 2016; Schortgen, 2018; Chang-Liao, 
2016; Sárvári e Szeidovitz, 2018).

A partir de 2015, começou a ganhar forma a noção de uma vertente digital associada à iniciativa. 
Essa vertente ficou conhecida como Rota da Seda Digital (Digital Silk Road – DSR) e se tornou o 
eixo responsável pela estratégia de expansão internacional das empresas chinesas de TICs e plata-
formas digitais, principalmente em países de baixa e média renda (Heeks et al., 2024). A iniciativa 
abrange mais de 130 projetos em andamento em diferentes regiões do mundo (Nouwens, 2021) e 
integra a política de internacionalização de empresas chinesas de tecnologia e plataformas digitais.

A primeira menção oficial à DSR ocorreu no Fórum do Cinturão e Rota para Cooperação 
Internacional de 2017, quando o governo chinês propôs a ampliação de iniciativas de big data, compu-
tação em nuvem e cidades inteligentes (smart cities) como forma de constituir uma rota digital para 
o século XXI (Xi, 2017 apud Shen, 2018). Todavia, o avanço da iniciativa depende de Memorandos 
de Entendimento (Memorandum of Understanding – MoU) firmados entre a China e os países recep-
tores de investimentos, estabelecendo as bases institucionais da cooperação (Hussain et al., 2023).

O principal objetivo da DSR é expandir a infraestrutura global de TICs por meio de cabos 
terrestres e submarinos ou de satélites, reduzindo déficits estruturais e promovendo a digitalização 
das economias locais (Das, 2017; Djan e Owusu-Ansah, 2020; Gong e Li, 2019; Luo, 2019;  
Wen, 2020a). Os produtos e serviços associados à iniciativa abrangem redes 4G e 5G, cabos de fibra 
óptica, equipamentos, serviços de nuvem, servidores, centrais de processamento de dados, plataformas 
de comércio eletrônico e aplicações relacionadas a cidades inteligentes (Heeks et al., 2024; Hussain 
et al., 2023; Naughton, 2020; Russel e Berger, 2021).

A DSR reforça objetivos já presentes nas diretrizes nacionais de desenvolvimento tecnológico, 
como a ampliação da presença digital chinesa no exterior (Farhat, 2021), o fortalecimento da conectivi-
dade internacional (Cheney, 2019) e a globalização das empresas chinesas de internet (Negro, 2018). 
O compromisso oficial com essa estratégia pode ser observado na intenção declarada no 13o Plano 
Quinquenal de desenvolver uma Rota da Seda Online (Seoane, 2020) e na elevação do comércio 
digital a objetivo econômico prioritário no 14o Plano Quinquenal, que também o inclui entre as 
metas de longo prazo até 2035 (Sun, 2022).
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Esse movimento se expressa no incentivo para que empresas de tecnologia ampliem sua atuação 
internacional e se tornem mais competitivas ao se exporem à concorrência global (Russel e Berger, 2021). 
Em 2015, a Alibaba já concentrava cerca de 80% do comércio eletrônico doméstico chinês e ope-
rava no que era então o maior mercado digital do mundo, responsável por aproximadamente 35% 
do comércio eletrônico global (Shen, X., 2021). Apesar disso, sua presença fora da China ainda era 
limitada. O cenário começou a mudar rapidamente e, em 2017, a empresa registrou um aumento 
de 233% em sua receita proveniente do varejo internacional, o que ilustra a velocidade da expansão 
global favorecida pelo ambiente da DSR.

Um dos canais centrais desse processo envolve operações de fusões e aquisições internacionais, 
que permitem às empresas chinesas ampliar participação de mercado, superar barreiras de entrada e 
absorver conhecimento tecnológico (Łopacińska, 2021; Lundvall e Rikap, 2022). Um exemplo emble-
mático é a aquisição da fabricante alemã de robótica Kuka pela chinesa Midea, concluída em 2016, 
com o objetivo de fortalecer a posição da empresa em automação industrial (Łopacińska, 2021).13 
Outro caso relevante é a compra da Syngenta pela estatal ChemChina em 2017, o que expandiu o 
domínio chinês em tecnologias agrícolas e sementes geneticamente modificadas.14 Como observa 
Łopacińska (2021), essas operações geralmente visam integrar tecnologias estrangeiras avançadas aos 
sistemas produtivos chineses, ampliando capacidades tecnológicas e fortalecendo a competitividade 
tanto no mercado doméstico quanto no internacional.

Sob uma ótica geopolítica, autores como Hussain et al. (2023) afirmam que não existe rival 
direto à DSR devido à abrangência e ao horizonte temporal de sua estratégia de conectar o mundo 
a partir de infraestruturas digitais. Naughton (2020) destaca que essa abordagem reduz custos de 
investimento em infraestrutura e aprofunda vínculos econômicos e digitais com os países receptores, 
o que contribui para sua integração econômica. Dessa forma, a DSR influencia a governança 
global por meio de componentes infraestruturais, financeiros e institucionais (Heeks et al., 2024).  
Um exemplo dessa atuação é a promoção do uso internacional do renminbi e a construção de 
sistemas de pagamentos transfronteiriços como o Cross-Border Inter-Bank Payment System  
(Hemmings, 2020; Shen, 2018).

As ambições da DSR dialogam diretamente com a dimensão digital que caracteriza a fase atual 
da globalização (Shi-Kupfer e Ohlberg, 2019). O projeto busca posicionar a China no centro de 
uma nova ordem digital, estruturando fluxos internacionais de dados de forma que o país se situe 
no eixo das principais rotas de informação global (Marr, 2018). A literatura também identifica  
a DSR como ferramenta relevante na disputa tecnológica com os Estados Unidos, uma vez que a 
infraestrutura digital se tornou uma das principais frentes da competição por influência geopolítica 
(Wedell, 2020; Shen, 2018).

13. Embora não constituam infraestrutura digital stricto sensu, aquisições como a da Kuka são relevantes para a DSR pois: i) a automação 
industrial e a robótica são componentes fundamentais da Indústria 4.0 e da Internet Industrial das Coisas, tecnologias centrais na convergência 
entre manufatura e digitalização prevista no Made in China 2025; ii) essas aquisições fortalecem o ecossistema tecnológico que sustenta a 
competitividade das empresas chinesas de TICs em mercados globais; e iii) as capacidades em automação e robótica são complementares  
às infraestruturas digitais exportadas via DSR, formando pacotes tecnológicos integrados oferecidos pela China a países parceiros.

14. A aquisição da Syngenta ilustra a dimensão dual da estratégia chinesa de internacionalização tecnológica: enquanto a DSR foca na 
exportação de infraestruturas e serviços digitais, operações como esta visam a absorção de tecnologias avançadas (incluindo biotecnologia e 
agricultura digital) que posteriormente podem ser integradas tanto ao desenvolvimento doméstico quanto à oferta tecnológica chinesa em 
mercados internacionais.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202620
A Geoeconomia da Rota da Seda Digital: política externa e industrial chinesa sob o reordenamento global sino-estadunidense

A DSR consolida dependências físicas, de serviços digitais e comerciais nos países que recebem 
investimentos, e esse processo fortalece a demanda por bens e serviços digitais de empresas chinesas. 
Embora essa dinâmica contribua para explicar a expansão internacional do setor digital chinês, também 
gera riscos de dependência tecnológica, financeira e econômica. Em termos amplos, a literatura argu-
menta que a DSR molda infraestruturas materiais e institucionais que aprofundam laços assimétricos 
e ampliam a eficácia comercial da China (Dutta, 2020).

No que se refere à infraestrutura física, exemplos incluem empresas estatais como China Telecom, 
China Mobile e China Unicom, que desempenham um papel central na construção de cabos terres-
tres e submarinos que conectam a Ásia à Europa (Hussain et al., 2023; Shen, 2018; Wang, 2020). 
A presença da Huawei em países africanos é frequentemente citada como exemplo da importância 
dessas redes de telecomunicações na formação de uma infraestrutura digital transnacional centrada 
na China (Djan e Owusu-Ansah, 2020; Lugt, 2021; Wen, 2020a; Seoane, 2020). A expansão de 
data centers localizados fora do território chinês, por sua vez, reforça esse movimento e já supera vinte 
projetos segundo Hussain et al. (2023).

Outro componente relevante é a exportação de projetos de cidades inteligentes. Após  
experiências-piloto iniciadas na China em 2012, como o sistema City Brain em Hangzhou  
(Hussain et al., 2023), essas soluções passaram a ser replicadas internacionalmente. O caso de Kuala 
Lumpur ilustra esse processo, no qual tecnologias chinesas são integradas à gestão urbana, criando 
ambientes que favorecem a difusão de sistemas de pagamento digital e de comércio eletrônico  
(Atha et al., 2020; Naughton, 2020; Hussain et al., 2023). Projetos semelhantes proliferam nas 
Filipinas, no Paquistão e em Bentong (Malásia), muitas vezes articulados com iniciativas industriais 
como os parques tecnológicos de Kuantan (Malásia) e Qinzhou (China) (Nee, 2021).

Paralelamente à dimensão material, a DSR aprofunda dependências ligadas a serviços digitais. 
Isso ocorre por meio da provisão de soluções em computação em nuvem, que permitem armazenar 
e processar grandes volumes de dados (Zeng, 2016), e por meio da expansão de sistemas de paga-
mento eletrônico associados às plataformas chinesas, como no caso da implantação da infraestrutura 
da Alibaba na Malásia, Singapura, Filipinas e Indonésia (Naughton, 2020; Hussain et al., 2023; 
Mochinaga, 2021). A aplicação de IA em cidades inteligentes cria mercados digitais regionais inter-
ligados e fortalece o papel logístico dessas economias (Naughton, 2020).

A terceira dimensão é a dependência comercial, que deriva da crescente presença de plata-
formas chinesas de e-commerce e da difusão de zonas digitais de livre-comércio (digital free trade  
zones – DFTZs). Essas estruturas ampliam o acesso das empresas chinesas a mercados estrangeiros 
e reforçam sua posição nas cadeias globais de valor (Bosetti, 2020). É nesse contexto que se insere a 
iniciativa Electronic World Trade Platform (eWTP), defendida por Jack Ma15 como mecanismo para 
tornar o comércio internacional mais acessível. A partir de 2016, parcerias foram estabelecidas com 
Malásia, Ruanda e Bélgica, com apoio de organismos multilaterais como a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento  
(United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD) e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) (Seoane, 2020; Naughton, 2020).

15. Jack Ma (Ma Yun) é o cofundador e ex-presidente executivo do Alibaba Group, o maior conglomerado de e-commerce e tecnologia da 
China, fundado em 1999.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 21
A Geoeconomia da Rota da Seda Digital: política externa e industrial chinesa sob o reordenamento global sino-estadunidense

A experiência acumulada pela Alibaba no seu primeiro hub em Hangzhou permitiu estruturar a 
DFTZ da Malásia, que se apoia na infraestrutura da plataforma para facilitar exportações com menor 
carga tributária e processos aduaneiros mais fluidos (Kai, 2016; Alibaba, 2016 apud Seoane, 2020). 
A integração entre eWTP, DFTZs e hubs logísticos cria um ecossistema que articula infraestrutura 
física, pagamentos digitais e comércio eletrônico, estabelecendo normas e práticas que vinculam 
economicamente os países receptores à China (Heeks et al., 2024; Naughton, 2020; Shen, 2018).

Essa estrutura permite à China manter o controle das etapas das cadeias globais de suprimentos, 
ao mesmo tempo que domina a venda e distribuição nos países receptores (Yang, 2022). Muitas vezes 
esse arranjo contribui para saldos comerciais negativos nos países parceiros, também influenciados 
por diferenças tarifárias significativas. Na Malásia, por exemplo, o valor máximo para importações 
isentas de impostos é consideravelmente mais alto do que na China (US$ 203 em comparação a  
US$ 8), o que facilita a entrada de pequenos pacotes de produtos chineses via e-commerce sem 
tributação local, intensificando a concorrência com pequenas e médias empresas locais  
(Hernandez, 2019; Yean, 2018; Seoane, 2020; Triolo et al., 2020).

Outro exemplo do controle chinês sobre as cadeias globais é a presença internacional de 
empresas como ZTE e Huawei, que conseguem operar globalmente amparadas por essa arqui-
tetura. No continente africano, por exemplo, a Huawei registrou receita de US$ 5,8 bilhões 
em 2018 (Clémençot, 2019). Parte da competitividade dessas empresas decorre da capacidade de 
oferecer produtos a preços mais baixos e adaptados à demanda local (Heeks et al., 2024). Contudo, 
a adaptação não se traduz necessariamente em produção local, pois a maior parte dos componentes 
permanece fabricada na China, como mostrado pelo caso das operações da Huawei no México, nas 
quais cerca de 90% das peças são importadas (Micheli e Carrillo, 2016).

Assim, embora a DSR reduza déficits de infraestrutura digital em economias em desenvolvimento, 
também gera formas de interdependência moldadas por normas, regras e políticas de governança que 
reforçam a influência tecnológica e financeira chinesa (Triolo et al., 2020; Heeks et al., 2024). Para 
competir com a China, países receptores enfrentam desafios relacionados à capacidade tecnológica, 
às limitações financeiras e às fragilidades institucionais (Huang, 2019; Luo, 2019; Majcherczyk e 
Shuqiang, 2019; Wang, 2020).

A literatura também destaca a escassez de evidências sólidas de transferência tecnológica, desenvolvi-
mento de capacidades locais ou promoção de cadeias de valor domésticas (Carrillo e Micheli, 2020; 
Makundi, Huyse e Develtere, 2016; Rwehumbiza, 2021). As joint ventures tendem a surgir apenas 
para cumprir exigências regulatórias e raramente impulsionam carreiras locais para posições de gestão 
(Carrillo e Micheli, 2020; Makundi, Huyse e Develtere, 2016). Como argumentam Luo (2019)  
e Wang (2020), o foco central das empresas chinesas é a implementação de investimentos digitais e 
não a promoção de atores domésticos. Além disso, parcerias associadas à eWTP podem comprometer 
a soberania de dados caso não sejam adequadamente reguladas (Seoane, 2020).

Por fim, deve-se destacar o papel da interdependência econômica em disputas geopolíticas 
contemporâneas. Vários autores associam a DSR ao contexto da chamada nova guerra fria digital, 
marcada pela competição sino-americana em infraestrutura, padrões tecnológicos, fluxos de dados 
e governança digital (Cheney, 2019; Das, 2017; Hemmings, 2020; Kliman, 2019; Malena, 2021; 
Shen, X., 2020; Triolo et al., 2020; Zhao, 2020). Nesse cenário, empresas chinesas altamente 
competitivas, instrumentalizadas enquanto ferramentas geoeconômicas municiadas por fortes políticas 
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industriais domésticas, disputam espaço com grandes empresas dos Estados Unidos no sistema digital 
global (Adee, 2019; Keane e Yu, 2019).

Todo esse cenário, sumarizado na figura 2, cria uma condição única para a China no cenário 
global de tecnologia. Em última instância, a DSR atua enquanto a ponta de lança de uma estrutura 
institucional de décadas de desenvolvimento de C&T na China. Enquanto ferramenta geoeconô-
mica chinesa, ela é capaz de (re)posicionar a China no capitalismo digital global, sendo capaz de 
atingir objetivos geopolíticos últimos que a permitem enfrentar os desafios postulados pela atual 
guerra tecnológica travada com os Estados Unidos. Desta forma, a DSR serve como um mecanismo 
de feedback recursivo, o qual denominamos ciclo de poder geoeconômico, em que a implantação 
internacional dos seus projetos reforça a capacidade de inovação interna e vice-versa.

FIGURA 2
Políticas geoeconômicas chinesas enquanto mecanismos de consolidação geopolítica
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6 CONCLUSÃO

A Rota da Seda Digital se insere em uma trajetória histórica marcada por esforços contínuos de 
fortalecimento científico e tecnológico, desde os primeiros planos quinquenais e o desenvolvimento 
da terceira frente até os programas contemporâneos voltados à IA, manufatura avançada e autonomia 
em semicondutores. A ascensão e consolidação das big techs chinesas são resultado da continuidade 
da matriz institucional sob a qual estas políticas se assentam, marcadas pela mobilização de fundos 
públicos e de barreiras regulatórias por meio do Great Firewall. Esse ambiente permitiu que empresas 
chinesas atingissem economias de escala e escopo capazes de sustentar sua expansão internacional 
sob a administração Xi Jinping.
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A partir dessa base doméstica consolidada, a DSR se desenvolve enquanto vetor de exportação 
do excedente de capital tecnológico e das capacidades produtivas chinesas, somada à necessidade 
de competir com as big techs estadunidenses em mercados internacionais. A DSR, nesse sentido, 
responde a imperativos econômicos concretos, ainda que produza efeitos políticos e geopolíticos 
amplos, permitindo que caracterizemos a iniciativa enquanto uma ferramenta geoeconômica.

A iniciativa atinge objetivos geopolíticos ao consolidar três tipos de dependência em seus países 
receptores: física, de serviços digitais e comercial. No plano físico, cabos submarinos, redes 5G, data 
centers e infraestrutura de telecomunicações colocam a China dentro dos ecossistemas digitais dos 
seus parceiros. No plano dos serviços, a expansão de computação em nuvem, IA e plataformas de 
pagamento cria ecossistemas digitais integrados que vinculam economias locais às soluções chinesas. 
No plano comercial, a proliferação da eWTP, das DFTZs e do e-commerce transfronteiriço favorece a 
penetração de produtos chineses e a formação de cadeias de valor centradas na China. Essas dinâmicas 
aprofundam interdependências assimétricas que, embora tragam benefícios importantes – como 
redução de custos, digitalização acelerada e inclusão tecnológica –, também podem produzir vul-
nerabilidades, sobretudo em países com menor capacidade regulatória, industrial ou tecnológica.

Em última análise, a DSR cristaliza uma série de necessidades históricas que marcam o atual 
momento do desenvolvimento tecnológico e econômico chinês. Ela pode ser compreendida enquanto 
uma resposta às necessidades domésticas do seu setor interno de TICs, o qual busca novos mercados 
para seu excedente de capital. É também uma ferramenta de diversificação de parcerias em meio aos 
acirramentos geopolíticos que limitam, dificultam e encarecem o acesso a uma série de matérias-primas 
e mercados, como o caso dos semicondutores. E é, sobretudo, uma crescente resposta à rivalidade 
com os Estados Unidos no campo da C&T, reafirmando a capacidade de desenvolvimento chinesa 
em matéria de TICs. A DSR permite à China reivindicar uma posição central nas cadeias global de 
valor, de modo a remodelar ou, no mínimo, reorientar um sistema unipolar baseado nos Estados 
Unidos para um sistema bipolar assentado nas duas maiores potências do século XXI.
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